
Relatório da Administração

Demonstrações do Fluxo de Caixa -
Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014

(Em milhares de reais)

Transnorte Energia S.A. - TNE
CNPJ nº 14.683.671/0001-09

Balanços Patrimoniais
Em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 31/12/2015 31/12/2014
(Reclassificado)

Circulante 15.827 31.520
Caixa equivalentes de caixa 5 7.582 188
Investimentos de curto prazo 5 – 29.993
Contas a receber ativo financeiro 7 6.645 –
Impostos a recuperar 6 1.542 1.219
Outros ativos 58 120

Não Circulante 292.842 293.143
Contas a receber ativo financeiro 7 99.055 293.045
Imobilizado em curso 193.787 98

Total do Ativo 308.669 324.663

Passivo Nota 31/12/2015 31/12/2014
(Reclassificado)

Circulante 3.805 207.018
Fornecedores 2.862 10.615
Salários, férias e encargos sociais 101 289
Debêntures 9 – 195.752
Tributos e contribuições sociais a recolher 126 362
Provisões para constituição de ativos 332 –
Outros passivos 384 –

Não Circulante 2.062 12.229
Imposto de renda e contribuição

social diferidos 8 2.062 12.229
Patrimônio Líquido 10 302.802 105.416

Capital social 298.705 81.705
Reservas de lucros 4.097 23.711

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 308.669 324.663
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações de Resultados
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014

(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Nota 31/12/2015 31/12/2014
Receita Operacional Líquida 11 75.364 210.839
Custos Operacionais

Custo de infraestrutura 12 (36.934) (185.690)
Custo dos serviços prestados (526) –

Lucro Bruto 37.904 25.149
Despesas Operacionais

Administrativas e gerais (45) (53)
Ajuste ao valor recuperável 15 (66.696) –

(66.741) (53)
Lucro (Prejuízo) antes do

Resultado Financeiro (28.837) 25.096
Despesas financeiras 13 (850) (17)

(850) (17)
Lucro (Prejuízo) antes da Contribuição

Social e Imposto de Renda (29.687) 25.079
Imposto de renda e contribuição

social corrente 14 (91) –
Imposto de renda e contribuição

social diferidos 14 10.164 (8.533)
10.073 (8.533)

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (19.614) 16.546
Lucro (prejuízo) líquido básico

por ação e diluído - R$ (0,13) 0,20
Quantidade de ações do capital - lotes de mil 154.038 81.705

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração dos Resultados
Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014

(Em milhares de reais)

31/12/2015 31/12/2014
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (19.614) 16.546

(+/–) Outros resultados abrangentes da companhia – –
Resultado Abrangente do Exercício (19.614) 16.546

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

31/12/2015 31/12/2014
(Reclassificado)

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (prejuízo) do período (19.614) 16.546
Itens que não Afetam as Disponibilidades

Depreciação e amortização 27 33
Encargos de dívidas (Inclui variações

monetárias e cambiais, líquidas) 19.922 –
Outras variações monetárias e cambiais líquidas 7 –
Receita de aplicações financeiras (1.336) (5.755)
Baixa de ativos imobilizado 35 –
Impostos diferidos (10.164) 8.534

(11.123) 19.358
(Aumento) Redução no Ativo

Contas a receber Ativo Financeiro (6.411) (210.838)
Impostos a recuperar (323) (839)
Outros ativos 63 (18)

(6.671) (211.695)
Aumento (Redução) no Passivo

Fornecedores (7.753) 10.357
Salários, férias e encargos sociais (188) 21
Tributos e contribuições sociais a recolher (236) 220
Adiantamentos de clientes 294 –
Provisões de constituição dos ativos 332 –
Outros passivos 83 –

(7.468) 10.598
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades

Operacionais (25.262) (181.739)
Fluxos de Caixa das Atividades

de Investimentos
Resgate de investimento de curto prazo 33.423 143.499
Aplicações em investimento de curto prazo (2.094) (157.499)

Caixa Líquido Provenientes das
(Aplicado nas) Atividades de Investimentos 31.329 (14.000)

Fluxos de Caixa das Atividades
de Financiamentos
Aumento de capital/Emissão de ações 217.000 –
Debêntures captados – 180.000
Amortização de juros s/debênture

(encargos de dívidas) (35.673) 16.200
Amortização de principal de debêntures (180.000) –
Pagamento do custo de captação de debêntures – (448)

Caixa Líquido Provenientes das Atividades
de Financiamentos 1.327 195.752

Aumento Líquido no Caixa e
Equivalentes de Caixa 7.394 13

Demonstração do Aumento no Caixa
e Equivalentes de Caixa
Saldo de caixa e equivalentes de caixa

no início do período 188 175
Saldo de caixa e equivalentes de caixa

no final do período 7.582 188
Aumento Líquido no Caixa e

Equivalentes de Caixa 7.394 13

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Empresa Transnorte Energia S.A. (“Companhia” ou “TNE”) foi constituída em 25
de novembro de 2011 com o propósito específico de exploração de linhas de trans-
missão de energia elétrica e tem por objeto planejar, implantar, construir, operar e
manter instalações de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos. A sede
da Companhia está situada no Setor Bancário Norte nº 12, bloco F, Sala 1001, Bair-
ro Asa Norte, na cidade de Brasília - DF. 1.1 Concessão de linha de transmissão:
Pelo Contrato de Concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica
nº 003/2012 - ANEEL sob o processo nº 48500.000981/2011-41, de 25 de janeiro
de 2012, foi outorgada à Companhia pela União a concessão dos Serviços de Trans-
missão de Energia Elétrica, pelo prazo de 30 anos, que consiste na construção, na
operação e na manutenção das instalações de transmissão compostas, da Linha de
Transmissão Engenheiro Lechuga - Equador, circuito duplo, em 500 kV, localizada
nos estados do Amazonas e de Roraima, Linha de Transmissão Equador - Boa Vista,
circuito duplo, em 500 kV, localizada no estado de Roraima, ambas totalizando 715
km de extensão, subestação Equador em 500 kV, localizada no estado de Roraima
e subestação Boa Vista em 500/230 kV, localizada no estado de Roraima, e respec-
tivas conexões de unidades transformadoras; entradas de linha, interligações de
barras, barramentos, compensador estático de reativos na subestação Boa Vista,
reatores de barra e de linha, instalações vinculadas e demais instalações necessárias
às funções de medição, supervisão, proteção, telecomunicação, comando, contro-
le, administração e apoio. O prazo para entrada em operação comercial das instala-
ções de transmissão da Rede Básica foi fixado em 36 meses, salvo o compensador
estático de reativos na Subestação de Boa Vista que juntamente com suas instala-
çõesassociadasdeveriaentraremoperaçãocomercialnoprazode24meses,ambos
contados da data de assinatura do contrato de concessão. A prestação do serviço
de transmissão dar-se-á mediante o pagamento de Receita Anual Permitida (RAP) a
partir da data da disponibilização das instalações para a operação comercial, reajus-
tado anualmente no mês de julho de cada ano, pelo IPCA, estando previstas contra-
tualmente revisões a cada cinco anos durante o período de concessão através de
Resoluções Homologatórias emitidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica
(ANEEL). Em 05 de maio de 2015 entrou em operação comercial o Compensador
Estático de Reativos (CER) na Subestação Boa Vista. A Receita Anual Permitida - RAP,
associada ao compensador estático de reativos para o ciclo de 2015/2016 é de
R$ 6.604, conforme Resolução Homologatória nº 1.918 de 23 de junho de 2015.
Paraociclode2014/2015a ANEELhomologou umaRAP deR$6.088, excluídosdas
despesas com PIS/COFINS referente ao respectivos ciclos. O Contrato de Concessão
estabelece que a extinção da concessão implicará a reversão ao Poder Concedente
dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e às avaliações,
necessárias à determinação do montante da indenização que será devida à trans-
missora, observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico.
Diante disso, a Administração da Companhia infere que, ao final do prazo de con-
cessão, os valores residuais dos bens vinculados ao serviço serão indenizados pelo
poder concedente. A Companhia opera exclusivamente no segmento de transmis-
são de energia elétrica. 1.2 Aspectos relacionados a conclusão do empreendi-
mento: A Companhia vem enfrentando problemas e dificuldades ao longo do
processo de licenciamento ambiental, decorrentes do condicionamento imposto
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
(IBAMA) e de emissão da licença prévia à manifestação conclusiva pela Fundação
Nacional do Índio (FUNAI), uma vez que o traçado da linha de transmissão atravessa
o interior de terras indígenas, bem como da existência de ação civil pública referida
abaixo. Com todos essas dificuldades, os prazos do cronograma disposto no Con-
trato de Concessão ficaram prejudicados afetando diretamente o pressuposto de
validade da proposta do Leilão ANEEL nº 004/2011 e do próprio contrato deconces-
são nº 003/2012. Diante da situação extraordinária em que a Companhia se encon-
tra, no dia 05 de setembro de 2015, a administração protocolizou junto à Agência
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL carta requerendo a rescisão amigável do citado
contrato de concessão, mediante o ressarcimento integral dos investimentos reali-
zados, bem como os danos emergentes e lucros cessantes. Os motivos que pauta-
ram o referido pleito foram: a) inviabilidade legal da continuidade do empreendi-
mento sem a emissão da Licença prévia; b) insegurança jurídica causada pelo
reconhecimento judicial da nulidade do leilão ANEEL nº 004/2011, do processo de
licenciamento ambiental do empreendimento e do contrato de concessão
nº 003/2012, por sentença de mérito proferida nos autos da Ação Civil Pública
nº 18408-23.2013.4.01.3200; c) desequilíbrio econômico-financeiro devido à one-
rosidade causada pelo atraso no licenciamento ambiental por força de fatos inevitá-
veis e alheios à vontade do empreendedor. Atualmente, existe uma decisão proferida
em uma ação de suspensão de liminar (Processo nº 0076128-42.2013.4.01.0000),
a qual tramita perante o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, determinando a
suspensão da execução do comando expresso na sentença prolatada nos autos da
ação civil pública citada. Essa decisão vigorará até o trânsito em julgado da decisão
de mérito da ação principal. Não obstante, em 09 de dezembro de 2015, o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA ter expedido a Li-
cença Prévia à Transnorte Energia S.A. relativa à linha de Transmissão 500 kV Lechu-
ga - Equador - Boa Vista e Subestações associadas, as demais razões motivadoras do
pedido de rescisão amigável permanecem sem solução. Enquanto estas questões
não forem satisfatoriamente solucionadas, a TNE declara que a execução do empre-
endimento se encontra inviabilizada permanecendo o pleito à ANEEL de rescisão
amigável do contrato de concessão com o pagamento de indenização pelas perdas
e danos sofridos pela Companhia. Em 31 de dezembro de 2015 a Companhia não
possui custos oudespesas decorrentesdesta situação quenão tenhamsido registra-
dos. Os ativos registrados relacionados diretamente com o projeto são: • Infraestru-
tura construída e em operação: R$100 milhões que já está sendo remunerada pela
RAP. • Equipamento e material adquirido: R$130 milhões, valores sujeitos à indeni-
zação pelo poder concedente e/ou revenda ao mercado. • Gastos com desenvolvi-
mento (estudos, licenças e outros) do projeto: R$65 milhões, valores sujeitos a inde-
nização pelo poder concedente. Paralelamente a administração da Companhia,
efetuou em 25 de setembro de 2015, aumento de capital no montante de R$ 217
milhões e quitou a dívida da primeira emissão de debêntures no montante de
R$ 216 milhões. Em 31 de dezembro de 2015 a Companhia avaliou seus ativos e
efetuou a redução ao valor recuperável com a respectiva transferência e baixa da
prática do IFRIC 12 para os investimentos que estão sendo objeto de devolução e
quenão foramunitizadosnogrupodeativos referenteaoCompensadorEstáticode
Reativos na Subestação de Boa Vista, o qual foi unitizado no dia 05 de maio de 2015
e que possuem RAP garantida.

2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A Administração da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das demons-
trações contábeis em 10 março de 2016. 2.1 Declaração de conformidade: As
demonstrações contábeis da Companhia, para os exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2015 e 2014, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem os Pro-
nunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), que foram aprovados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC). A Companhia adotou os pronunciamentos, interpretações e as
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e por ou-
tros órgãos normatizadores, que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2015.
2.2 Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas utilizan-
do o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e
passivos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. 2.3 Moeda funcio-
nal e de apresentação: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão
apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. A
moeda funcional foi determinada em função do ambiente econômico primário de
suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo,
exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Uso de estimativas e julgamentos:
A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ati-
vos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. Não há informações sobre
julgamentos críticos referente as políticas contábeis adotadas que apresentam efei-
tos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis. 2.5 Reclassifica-
ção para fins de comparabilidade: Visando melhorar a comparabilidade das in-
formações apresentadas, a Companhia efetuou a reclassificação da rubrica
Obrigações estimadas, no montante de R$ 262, para a rubrica Salários, férias e en-
cargos sociais. Nas Demonstrações do fluxo de caixa foi efetuada a reclassificação
da rubrica Contas a receber ativo financeiro CP, no montante de R$ 6.096, para a
rubrica Ativo financeiro de concessão. No Custo de Infraestrutura foi efetuada a
reclassificação da rubrica Outros, no montante de R$ 8.876, para a rubrica Juros.

3. SUMÁRIO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira
consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis.
3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente:
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso
de investimentos não designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de
transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro.
3.1.1 Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinhei-
ro em caixa e depósitos bancários, são classificados como ativos financeiros a valor
justo por meio do resultado sendo apresentados no balanço patrimonial a valor
justo, comoscorrespondentesganhosouperdas reconhecidosnademonstraçãodo
resultado. 3.1.2 Contas a receber ativo financeiro: A Companhia classifica os
saldos de contas a receber ativo financeiro como instrumentos financeiros “recebí-
veis”. Recebíveis são representados por instrumentos financeiros não derivativos
com recebimentos fixos, e que não estão cotados em um mercado ativo. Os recebí-

veis são reconhecidos inicialmentepeloseuvalor justoesãoajustadosposteriormen-
te pelas amortizações do principal, por ajuste para redução ao seu provável valor de
recuperação ou por créditos de liquidação duvidosa. 3.1.3 Ativo financeiro de
concessão: De acordo com a ICPC 01 (R1), as infraestruturas enquadradas nas
concessõesnãosãoreconhecidaspelooperadorcomoativos fixos tangíveisoucomo
uma locação financeira, uma vez que se considera que o operador não controla os
ativos, passando a serem reconhecidas de acordo com o tipo de compromisso de
remuneração do operador assumido pelo concedente no âmbito do contrato. A
Companhia adota o modelo de ativo financeiro que é aplicável quando o operador
tem o direito incondicional de receber determinadas quantias monetárias indepen-
dentemente do nível de utilização das infraestruturas abrangidas pela concessão e
resulta no registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao valor justo. Apenas
o grupo de ativos referente ao Compensador Estático de Reativos na Subestação de
Boa Vista, o qual foi unitizado no dia 05 de maio de 2015 e que possuem RAP garan-
tida, foi registrado sob esse critério. 3.1.4 Baixa de ativo financeiro de conces-
são: A Companhia baixa seus ativos financeiros quando expiram os direitos contra-
tuais sobre o fluxo de caixa desse ativo financeiro, ou quando substancialmente
todos os riscos e benefícios desse ativo financeiro são transferidos à outra entidade.
Caso a Companhia mantenha substancialmente todos os riscos e benefícios de um
ativo financeiro transferido, esseativo financeiroémantidonasdemonstrações con-
tábeis e um passivo é reconhecido por eventuais montantes recebidos na transação.
3.1.5 Provisão para redução ao provável valor de recuperação de ativos fi-
nanceiros: Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para identifica-
ção de eventual indicação de redução no seu valor de recuperação dos ativos (im-
pairment). Os ativos são considerados irrecuperáveis quando existem evidências de
que um ou mais eventos tenham ocorrido após o seu reconhecimento inicial e que
tenham impactado o seu fluxo estimado de caixa futuro. Em função do pedido de
devolução amigável da concessão protocolizado em 05 de setembro de 2015, a
Companhia efetuou a provisão para redução ao provável valor de recuperação de
seus ativos registrados na rubrica de Ativos Financeiros. 3.2 Provisões e passivos
circulantesenãocirculantes:Umaprovisãoé reconhecidanobalançopatrimonial
quando a Companhia possui uma obrigação presente (legal ou constituída) como
resultadodeumeventopassado,eéprovávelqueumrecursoeconômicoseja reque-
rido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. Os passivos circulantes e não circulantes são
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável
dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do balan-
ço patrimonial. 3.3 Passivos financeiros - Reconhecimento inicial e mensura-
ção subsequente: Os passivos financeiros da Companhia são reconhecidos inicial-
mente pelo seu valor justo por meio do resultado. A Companhia não apresentou
nenhum passivo financeiro a valor justo por meio de resultado. Fornecedores são
classificados como empréstimos e recebíveis. 3.4 Instrumentos financeiros -
Apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no
balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável
de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação,
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.5 Tributação:
3.5.1 Impostos sobre a receita: As receitas de transmissão estão sujeitas ao Pro-
grama de Integração Social (PIS), a 1,65% e Contribuição para Financiamento da
Seguridade Social (COFINS), a 7,60%. Esses tributos são deduzidos das receitas de
transmissão, as quais estão apresentadas na demonstração de resultado pelo seu
valor líquido. 3.5.2 Imposto de renda e contribuição social - Corrente: O Impos-
to de renda (IR) e a Contribuição social (CSL) são calculados com base nas alíquotas
de 15% acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240
para o imposto de renda e 9% para a contribuição social sobre o lucro tributável sob
o regime de apuração com base no Lucro Real Anual. 3.5.3 Imposto de renda e
contribuiçãosocial -Diferidos: Impostosdiferidospassivos sãoreconhecidospara
todas as diferenças tributárias temporárias e são mensurados à taxa de imposto que
é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liqui-
dado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na
data do balanço. 3.6 Taxas regulamentares: 3.6.1 Reserva global de reversão:
Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas concessionárias de
energia elétrica, com a finalidade de prover recursos para a reversão, expansão e
melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. Seu valor anual equivale a 2,6%
daReceitaAnualPermitida-RAP.3.6.2ProgramadePesquisaeDesenvolvimen-
to (P&D), Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE): São programas de reinvesti-
mento exigidos pela ANEEL para as empresas de energia elétrica, que são obrigadas
a destinar 1% de sua receita operacional líquida para esses programas. A Compa-
nhiapossui registradonopassivocirculantea rubricaProvisãoparapesquisaedesen-
volvimento, na qual está registrado o valor destinado da receita, conforme período
previsto para a realização dos investimentos. 3.6.3 Taxa de Fiscalização do Servi-
ço Público de Energia Elétrica (TFSEE): O valor de taxa de fiscalização incidente
sobre a transmissão de energia elétrica é equivalente a 0,4% da RAP. 3.7 Reconhe-
cimentodareceitadetransmissãodeenergiaelétrica:Areceitade transmissão
inclui somente os ingressos brutos de benefícios econômicos recebidos e a receber
pela Companhia realizada via Receita Anual Permitida (RAP) estabelecida no início
da concessão pelo prazo total da concessão sendo revisada e homologada periodi-
camente pelo poder concedente. A Companhia identificou as seguintes atividades
operacionais que são remuneradas pela RAP: 3.7.1 Receita de desenvolvimento
de infraestrutura: A Companhia é abrangida pelo escopo do ICPC 01 (IFRIC 12),
registra o desenvolvimento de infraestrutura ou melhoria da infraestrutura da con-
cessão de acordo com o CPC 17 (IAS 11) e CPC 30 (IAS 18). Quando a concessioná-
riaprestaserviçosdedesenvolvimentode infraestrutura,a receitaé reconhecidapelo
valor justo e os respectivos custos transformados em despesas relativas ao serviço
prestado. Na contabilização dessas receitas, a Administração da Companhia avalia
questões relacionadas à responsabilidade primária pela prestação dos serviços, mes-
mo nos casos em que haja a terceirização dos serviços, custos de gerenciamento e/
ou acompanhamento da obra, levando em consideração que os projetos devem
cobrir os custos em questão, além de determinadas despesas do período. Conse-
quentemente, a Companhia não identificou nenhuma margem de lucro neste tipo
de atividade. 3.7.2 Receita de remuneração dos ativos da concessão: Corres-
ponde à remuneração do investimento no desenvolvimento de infraestrutura e é
calculada com base na aplicação da taxa de juros efetiva, que desconta exatamente
os pagamentos ou recebimentos de caixa futuro estimados durante o prazo de vi-
gência do instrumento sobre o valor do investimento. 3.7.3 Receita de operação
e manutenção: Quando a concessionária presta serviços de operação e manuten-
ção, é reconhecida a receita pelo valor justo de maneira suficiente para cobrir os
respectivos custos, conforme estágio de conclusão do contrato. 3.8 Resultado por
ação: A Companhia efetua os cálculos do lucro por ações utilizando o número mé-
dio ponderado de ações ordinárias totais em circulação, durante o período corres-
pondente ao resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33).
3.9 Dividendos: Os dividendos propostos a serem pagos são fundamentados em
obrigações estatutárias e são registrados no passivo circulante. O estatuto social da
Companhia estabelece que, conforme previsto em lei, no mínimo 25% do lucro
anual seja distribuído a título de dividendos. Adicionalmente compete a Assembleia
Geral deliberar sobre a destinação ou retenção do lucro de cada exercício.

4. PRONUNCIAMENTOS NOVOS OU REVISADOS
Uma série de novas normas ou alterações de normas e interpretações serão efeti-
vas para os exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2016. A Companhia não
adotou essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras, e não
planeja adotar essas normas de maneira antecipada.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E
INVESTIMENTOS DE CURTO PRAZO

31/12/2015 31/12/2014
Caixa e equivalentes de caixa 7.582 188
Investimentos de curto prazo – 29.993

7.582 30.181
Os investimentos de curto prazo foram remunerados, em média, a 101,3% do CDI em
31dedezembrode2015,comparadoa101,30%doCDIem31dedezembrode2014.

6. IMPOSTOS A RECUPERAR

31/12/2015 31/12/2014
Imposto de renda retido na fonte 1.377 1.054
Outros 165 165

1.542 1.219

7. CONTAS A RECEBER ATIVO FINANCEIRO

Movimentação do contas a receber ativo financeiro
Saldo em 31 de dezembro de 2013 82.206

Remuneração do ativo financeiro 25.149
Receita de infraestrutura 185.690

Saldo em 31 de dezembro de 2014 293.045
Remuneração do ativo financeiro 11 38.340
Baixa por redução ao custo recuperável (*) (66.696)
Receita de infraestrutura 11 36.933
Transferência receita de infraestrutura (*) (193.753)
Receita de operação e manutenção 11 526
Realização do ativo financeiro (recebimento) (2.695)

Saldo em 31 de dezembro de 2015 105.700
Contas a receber ativo financeiro - Circulante 6.645
Contas a receber ativo financeiro - Não circulante 99.055
Total circulante e não circulante 105.700
A infraestrutura construída da atividade de transmissão que estava originalmente
representada pelo ativo imobilizado da Companhia é, ou será, recuperada através
de dois fluxos de caixa, a saber: a. Parte através da Receita Anual Permitida (RAP)

recebida durante o prazo definido pelo contrato de concessão; b. Parte como
indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão.
(*)Devidooregistrodopedidodedevoluçãoamigáveldaconcessãoem05desetembro
de 2015, a administração da Companhia efetuou ajustes e reclassificações por cessar a
aplicação do IFRIC 12 , houve o ajuste de R$ 66.696 mil que reflete uma redução ao
valor recuperável na estimativa de valor que deverá ser indenizado pelo poder conce-
dente,umavezquenãoháexpectativaderecuperaçãopormeiodasoperaçõesnormais
e a reclassificação de R$ 193.753 mil para a conta Ativo Imobilizado em Curso. Desta
forma os saldos dos ativos após os ajustes e reclassificações refletem a expectativa de
indenização pelo poder concedente quando da terminação do contrato, seguindo a
metodologia seguida normalmente pela ANEEL, ou seja pelo valor de reposição.

8. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL DIFERIDOS

a) Remuneração do ativo financeiro
Exercício findo em 2012 1.718
Exercício findo em 2013 9.215
Exercício findo em 2014 25.149
Exercício findo em 2015 38.340
Ajuste por recuperação do ativo financeiro (66.696)
Ajuste a valor presente (1.660)

6.066
Imposto de

renda diferido
Contribuição

social diferida
b) Base de cálculo 6.066 6.066
Imposto diferido - base de cálculo (1) 6.066 6.066
Alíquota efetiva (1) 25% 9%
Total tributo alíquota efetiva (1) 1.517 546
Total IRPJ e CSLL diferido passivo 1.517 546
(1) O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos decorrem
substancialmente do reconhecimento dos efeitos da adoção do ICPC 01 (IFRIC 12)
e OCPC 05 - Contratos de Concessão, e foram mensurados pelas alíquotas
aplicáveis nos períodos nos quais se espera que o passivo seja liquidado, com base
nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício,
considerando, inclusive, o final do período de fruição do beneficio fiscal.

9. DEBÊNTURES

31/12/2015 31/12/2014

Encar-
gos Principal

Encar-
gos de

dívidas Total Principal

Encar-
gos de

dívidas Total
Moeda nacional -

circulante
1ª emissão de

debêntures
0,90%

+CDI – – – 180.000 16.199 196.199
(–) Custo

de captação – – – (447) – (447)
Total – – – 179.553 16.199 195.752
Os empréstimos e financiamentos estão atualizados pelos juros e encargos
financeiros, determinantes em contrato, incorridos até a data das demonstrações
contábeis. Em 28 de março de 2014, a TNE ofertou 18.000 debêntures simples, não
conversíveis em ações, de espécie quirografária, com garantia fidejussória, em série
única, com valor nominal de R$ 10 mil, perfazendo o valor total de R$ 180 milhões,
a taxa de juros aplicável às Debêntures será correspondente a 100% da variação
acumulada da Taxa DI, acrescida de uma sobretaxa ou spread, expressa na forma
percentual ao ano, base 252 dias, de 0,90%, não haverá amortização programada,
a qual foi integralmente paga na data de vencimento em 28 de setembro de 2015.

10. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
10.1 Capital social:
A composição acionária da Companhia em 31 de dezembro de 2015 e 31 de de-
zembro de 2014 é a seguinte (em milhares de ações):

31/12/2015 31/12/2014
Acionistas Ordinárias % do Capital Ordinárias % do Capital
Alupar Investimentos S/A 152.340 51 41.670 51
Centrais Elétricas do Norte

doBrasilS/A-Eletronorte 146.365 49 40.035 49
298.705 100 81.705 100

10.2 Reserva legal: A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido
conformeprevisto na legislaçãoemvigor, limitadaa 20%do capital social ou30% do
capital social somado ao valor total das reservas. 10.3 Destinação do resultado: A
administração da Companhia decidiu propor a não distribuição dos dividendos
mínimos obrigatórios previstos no Estatuto Social. A Lei 6.404 permite a não
distribuição do dividendo obrigatório caso os órgãos da Administração relatem à
AssembleiaGeralOrdináriaqueadistribuiçãoéincompatívelcomasituaçãofinanceira
daCompanhianaocasião.O lucro líquidonãodistribuídopelaCompanhiaemvirtude
de suspensão é destinado para a reserva de lucro a realizar. Se não for absorvido por
prejuízossubsequentes,deveráserdistribuídoassimqueasituaçãofinanceirapermitir.

11. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

31/12/2015 31/12/2014
Receita operacional bruta
Remuneração do operação e manutenção 526 –
Remuneração do ativo de concessão 38.340 25.149
Receita de infraestrutura 36.934 185.690
Total - Receita operacional bruta 75.800 210.839
Deduções da receita operacional bruta
Programa de integração social - PIS (56) –
Contribuição para financ. da seguridade social - COFINS (258) –
Quota para reserva global de reversão - RGR (80) –
Pesquisa e desenvolvimento - P&D (12) –
Fundo nacional de des. científico e tecnol. - FNDCT (12) –
Ministério de minas e energia - MME (6) –
Taxadefiscalizaçãodeserviçosdeenergiaelétrica-TFSEE (12) –

(436) –
Receita operacional líquida 75.364 210.839

12. CUSTO DA INFRAESTRUTURA
O custo de construção corresponde aos investimentos realizados no período pela
Companhia em ativos da concessão.

31/12/2015 31/12/2014
Custo de infraestrutura (Reclassificado)
Pessoal (4.168) (4.842)
Material (442) (292)
Serviços de terceiros (4.995) (8.040)
Gerenciamento de obras – (1.939)
Arrendamento e aluguéis – (718)
Juros (17.499) (8.906)
Tributos e taxas (230) (1.656)
Estudos de projetos – (10.527)
Edificações, obras civis e benfeitorias (2.850) (15.648)
Máquinas e equipamentos (6.142) (130.703)
Indenizações – (1.136)
Outros (608) (1.283)
Total custo de infraestrutura (36.934) (185.690)

13. DESPESAS FINANCEIRAS

31/12/2015 31/12/2014
Despesas financeiras
Encargos sobre debêntures (833) –
Variação monetária - Outros (7) –
Juros e multas (10) (17)
Total (850) (17)
Total Líquido (850) (17)

14. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A Companhia apura o imposto de renda e contribuição social com base no lucro
real, conforme demonstrado abaixo:

31/12/2015 31/12/2014
Lucro (Prejuízo) contábil antes do imposto

de renda e contribuição Social (29.687) 25.079
Ajustes decorrentes do RTT (a) – (25.148)
Ajuste ao valor recuperável 66.696 –
Lucro contábil antes do imposto de renda e

contribuição social após os ajustes 37.009 (69)
(+) Adição de “AVP” - IN 1515 1.660 –
(–) Exclusão de “AVP” - IN 1515 (38.340) –
(+) Despesas indedutíveis 10 –
(a) Base de cálculo dos impostos 339 –
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
(b) Total tributos correntes (91) –
(c) Tributos diferidos 10.164 (8.533)
(d) Despesa com tributos (b + c = d) (10.073) 8.533
Taxa efetiva –27,22% 34,02%

15. PROVISÃO PARA REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL

31/12/2015 31/12/2014
Ajuste ao valor recuperável
Baixa por redução ao custo recuperável 66.696 –
Total 66.696 –
Em razão do pedido de devolução amigável da concessão citado na Nota 1.2, a
administração da Companhia efetuou o ajuste ao valor recuperável.

16. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Em 31 de dezembro de 2015 o saldo é de R$ 413, registrado em Fornecedores, na
qual a natureza refere-se a contratos de prestação de serviços de Operação e
Manutenção e de Compartilhamento de Instalações celebrados com a Centrais
Elétricas do Norte do Brasil - Eletronorte. Em 31 de dezembro de 2014 não havia
saldos em aberto com partes relacionadas. Remuneração da Alta
Administração: Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014, a
remuneração da alta administração foi de R$ 1.310 e R$1.042, respectivamente,
compostos por pró-labore, encargos e benefícios.

17. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCOS
17.1 Considerações gerais: A Companhia mantém operações com instrumentos
financeiros, cujos limites de exposição aos riscos de crédito são aprovados e
revisados periodicamente pela Administração. 17.2 Valor justo e classificação
dos instrumentos financeiros: As metodologias utilizadas pela Companhia para
a divulgação do valor justo foram as seguintes: Caixa e equivalentes de caixa,
investimentos de curto prazo, ativo financeiro de concessão e fornecedores se
aproximam do seu respectivo valor contábil. 17.3 Hierarquia do valor justo:
Mensuração do valor justo: a Companhia classifica e divulga os instrumentos
financeiros da seguinte forma: • Nível I - preços cotados nos mercados ativos para
ativos e passivos idênticos; • Nível II - outras técnicas para as quais todos os dados
que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis,
direta ou indiretamente; e • Nível III - técnicas que usam dados que tenham efeito
significativonovalor justo registradoquenãosejambaseadosemdadosobserváveis
no mercado. Não houve reclassificação de categoria de instrumentos financeiros no
exercício findo em 31 de dezembro de 2015, não houve transferência entre
avaliações de valor justo nível I e nível II, e nem transferência entre avaliações de
valor justo nível III e nível II. Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 a Companhia
classificou como nível I os saldos de caixa e equivalentes de caixa e investimentos de
curto prazo, como nível II o ativo financeiro da concessão. 17.4 Riscos resultantes
de instrumentos financeiros: 17.4.1 Risco de crédito: Está associado a uma
eventual impossibilidade da Companhia de realizar os seus direitos provenientes de
caixa e equivalentes de caixa e investimento de curto prazo. a. Contas a receber
ativo financeiro: A Companhia por força do contrato mantido junto ao Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS, concessionárias e outros agentes, está sujeita a
regulação da prestação de seus serviços vinculados à rede básica. 17.4.2 Risco de
liquidez: A Companhia adota como política de gerenciamento de risco: (i) manter
um nível de caixa como forma de assegurar a disponibilidade de recursos financeiros
e minimizar riscos de liquidez. 17.4.3 Risco de preço: As receitas da Companhia
são reajustadas anualmente conforme as cláusulas previstas no contrato de
concessão, pelo IPCA, sendo sujeitas a revisão tarifária que ocorre a cada 5 anos,
onde o regulador toma por base o custo da TJLP. A Administração da Companhia
não considera relevante sua exposição aos riscos acima e, portanto, não apresenta
o quadro demonstrativo da análise de sensibilidade.

18. PROVISÕES PARA RISCOS CÍVEIS,
FISCAIS E TRABALHISTAS

O cálculo dos valores a serem provisionados é feito com base nos valores
efetivamente envolvidos e no parecer dos advogados externos e internos
responsáveis pela condução dos processos e no julgamento de nossa
administração, sendo que são provisionados os valores relativos aos processos que
entendemos ser de perda provável. (a) Perda provável: Em 31 de dezembro de
2015 não existem demandas judiciais, trabalhistas ou administrativas de natureza
fiscal, cível, arbitrais ou ambientais com risco de perda provável, que
individualmente, na avaliação da Administração, com base na opinião dos seus
assessores jurídicos, sejam consideradas relevantes para os negócios. (b) Perda
possível: Tais processos não são provisionados pela Companhia, com base na
opinião de seus assessores jurídicos, que classificou como possíveis de perda e não
constituiu nenhuma provisão para os exercícios findos em 31 de dezembro de
2015 e de 2014, que merecem destaques são: (i) Demandas de natureza
trabalhista: Em 31 de dezembro de 2015 a Companhia não possuía demanda de
natureza trabalhista, em 31 de dezembro de 2014 o valor estimado da causa era
de R$ 157, correspondente ao pleito de verbas rescisórias e indenizações.
(ii) Demandas cíveis: • Ação Civil Pública nº 0018408-23.2013.4.01.32.00:
Proposta pelo Ministério Público Federal em face da União, ANEEL, IBAMA e
Transnorte Energia S.A. Trata-se de uma ação com fundamento que seja
determinado liminarmente a suspensão de todo e qualquer procedimento
relacionado à implantação da linha de transmissão constante do lote A do Edital
de leilão da Aneel 04/2011, inclusive o processo de licenciamento ambiental, ou
seja, trata-se de uma obrigação de não fazer para prevenção de danos ambientais
e indígenas envolvendo o licenciamento ambiental. O valor em risco aproximado,
em 31 de dezembro de 2015 é de R$ 1.527 (R$ 1.211 em 31 de dezembro de
2014). Em função dessa ação este empreendimento possui um deslocamento
documentado e justificável do seu cronograma de implantação e embora a
entrada em operação esteja prevista para ocorrer após a data oficial do órgão
regulado, a Administração da Companhia espera minimizar os impactos na
rentabilidade do projeto, realizando um forte trabalho de gerenciamento de fluxo
de caixa, ajustando o fluxo de desembolsos do projeto em relação ao cronograma
original. • Processo Administrativo nº 02001.003494/2015-94: Proposta pelo
IBAMA em face da Transnorte Energia S.A., trata-se de processo administrativo
que tem por objeto o pagamento de multa pelo dano ambiental causado pela
empresa, conforme descrito no Auto de Infração n° 9102835, série ‘E’, e o Termo
de Embargo nº 602, série ‘E’, lavrados em decorrência de suposta falta de
atendimento das condicionantes 2.1, 2.5 e 2.7, estabelecidas na Autorização de
Supressão de Vegetação nº 845/2013, da Subestação Boa Vista - Compensador
Estático. O valor do risco aproximado em 31 de dezembro de 2015 é de
R$ 647.066,95 (seiscentos e quarenta e sete mil, sessenta e seis reais e noventa e
cinco centavos). • Processo Administrativo nº 02001.003498/2015-72:
Proposta pelo IBAMA em face da Transnorte Energia S.A., trata-se de processo
administrativo que tem por objeto o pagamento de multa pelo dano ambiental
causado pela empresa, conforme descrito no Auto de Infração nº 9073335, série
‘E’, lavrado em decorrência do suposto não atendimento da condicionante 2.1,
itens2.1.1,2.1.2,2.1.5e2.1.6,estabelecidanaLicençade Instalaçãonº968/2013,
da Subestação Boa Vista - Compensador Estático. O valor do risco aproximado em
31 de dezembro de 2015 é de R$ 949.642,13 (novecentos e quarenta e nove mil,
seiscentos e quarenta e dois reais e treze centavos). • Processo Administrativo
492/2015: Proposto pela Secretaria de Fazenda do Estado de Roraima em face da
Transnorte Energia S.A., trata-se de Auto de Infração cobrando valores a título de
diferencial de alíquota de ICMS, relativamente ao período de 06/2014 a 11/2014.
No entender da fiscalização, a empresa - ao adquirir bens e mercadorias de outros
Estados - usufruiu de benefício fiscal instituído por legislação (Convênio CONFAZ
nº 143/2012 e Decreto nº 14.982/2013) que violaria o artigo 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal. O valor envolvido na causa é de R$ 9.967.954,85 (nove
milhões novecentos e sessenta e sete mil novecentos e cinquenta e quatro reais e
oitenta e cinco centavos).

19. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam
basicamente: seguro de vida, assistência médica, vale-transporte, vales-refeição e
plano odontológico. A Companhia não possui benefícios pós-emprego.

20. EVENTOS SUBSEQUENTES
Na noite do dia 26 de janeiro de 2016 ocorreu um incêndio de grandes proporções
nas imediaçõesdaSubestaçãoBoaVistanoEstadodeRoraima,ondeseencontram
armazenadas as bobinas de cabo condutor de propriedade da TNE. Apesar das
ações preventivas de combate ao incêndio realizadas pelo corpo de bombeiros, o
fogo atingiu parte do material estocado danificando 198 bobinas, tornando-as
inservíveis para aplicação nas linhas de transmissão. O custo de aquisição das
bobinas danificadas foi de R$ 4.668, incluso apenas o ICMS de origem.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital

social
Capital a

Integralizar
Reserva

legal
Reserva de

lucros a realizar
Lucros e prejuízos

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2013 81.705 – 358 6.807 – 88.870
Lucro líquido do exercício – – – – 16.546 16.546
Constituição de reserva legal – – 827 – (827) –
Constituição de reserva de lucros a realizar – – – 15.719 (15.719) –
Saldos em 31 de dezembro de 2014 81.705 – 1.185 22.526 – 105.416
Aumento de capital 217.000 – – – – 217.000
Prejuízo do exercício – – – – (19.614) (19.614)
Absorção dos prejuízos acumulados – – – (19.614) 19.614 –
Saldos em 31 de dezembro de 2015 298.705 – 1.185 2.912 – 302.802

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Aos acionistas, A Administração da Transnorte Energia S.A. - TNE, em
atendimentoàsdisposições legais eestatutáriaspertinentes, apresentaoRelatório
da Administração e as demonstrações contábeis da Companhia relativas ao
exercício de 2015, acompanhadas do relatório dos auditores independentes. Toda
a documentação relativa às contas ora apresentadas está à disposição dos
senhores acionistas, a quem a Diretoria terá o prazer de prestar os esclarecimentos
adicionais necessários. A Companhia: A Transnorte Energia S.A. - “TNE” tem
como objetivo social a construção, a implantação, a operação e a manutenção da
Linha de Transmissão de Energia Elétrica LT 500 kV - Lechuga - Equador - Boa Vista.
Através do Contrato de Concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia
Elétrica nº 003/2012 - ANEEL sob o processo nº 48500.000981/2011-41,
de 25 de janeiro de 2012, foi outorgada à Companhia pela União a concessão dos

Serviços de Transmissão de Energia Elétrica, pelo prazo de 30 anos, que consiste
na construção, na operação e na manutenção das instalações de transmissão
compostas, segundo o contrato, pela Linha de Transmissão Engenheiro Lechuga
- Equador, circuito duplo, em 500 kV, localizada nos estados do Amazonas e de
Roraima, Linha de Transmissão Equador - Boa Vista, circuito duplo, em 500 kV,
localizada no estado de Roraima, ambas totalizando 715 Km de extensão,
subestação Equador em 500 kV, localizada no estado de Roraima e subestação
Boa Vista em 500/230 kV, localizada no estado de Roraima, e respectivas conexões
de unidades transformadoras; entradas de linha, interligações de barras,
barramentos, compensador estático de reativos na subestação Boa Vista, reatores
de barra e de linha, instalações vinculadas e demais instalações necessárias às
funções de medição, supervisão, proteção, telecomunicação, comando, controle,

administração e apoio. A principal finalidade deste empreendimento é a redução
da geração térmica no estado de Roraima, a possibilidade de escoamento de 700
MW provenientes de usinas hidrelétricas inventariadas no estado de Roraima para
o restante do SIN e da comercialização de energia elétrica com a Venezuela.
Alémdisso,oprojetopermitiráaconexãodoestadodeRoraimaaoSIN,atendendo
à política setorial de integração de todas as capitais brasileiras ao sistema
brasileiro, sendo Boa Vista a última a integrá-lo. Por fim, o projeto é de suma
importância no processo de desenvolvimento nacional, atendendo às
determinações de prioridades para a Região Norte do Plano de Aceleração do
Crescimento (PAC 2). A prestação do serviço de transmissão dar-se-á mediante o
pagamento da Receita Anual Permitida a partir da data da disponibilização das
instalações para a operação comercial, reajustado anualmente no mês de julho de

cada ano, pelo IPCA, estando previstas contratualmente revisões a cada cinco
anos durante o período de concessão. Por relevante, cabe ressaltar que em maio
de 2015, o Compensador Estático de Reativos - CER da subestação Boa Vista no
Estado de Roraima, entrou em operação comercial, proporcionando sensível
melhoria na qualidade da energia para sistema elétrico de Roraima, além de
possibilitar o aumento da energia importada da Venezuela. Pela prestação
do serviço, a TNE fará jus a uma receita correspondente a 4% da Receita
Anual Permitida (RAP) estabelecida no Contrato de Concessão. A Resolução
Homologatória ANEEL nº 1.918/2015 definiu, para o ciclo 2015/2016,
o valor de R$ 6.605 mil.

A Diretoria



Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Transnorte Energia S.A. - TNE - Brasília
- DF. Examinamos as demonstrações contábeis da Transnorte Energia S.A. - TNE
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2015 e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas
explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações
contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e

internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências
éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de
distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações
apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a
eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da

apresentaçãodasdemonstraçõescontábeis tomadasemconjunto.Acreditamosque
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas
apresentamadequadamente,emtodososaspectosrelevantes,aposiçãopatrimonial
e financeira da Transnorte Energia S.A. - TNE em 31 de dezembro de 2015, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Ênfase:
Aspectos relacionados aos prazos de operação do empreendimento: Sem
modificar nossa opinião, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1 e 18 às
demonstrações contábeis do exercício findo de 31 de dezembro de 2015, a
CompanhiaédetentoradoContratodeConcessãodeServiçoPúblicodeTransmissão
deEnergiaElétricaoutorgadapelaUniãopeloprazode30anos,porém,aCompanhia
vem enfrentando dificuldades ao longo do processo de licenciamento ambiental que
estão afetando diretamente a continuidade da construção da linha de transmissão e
por consequencia a validade do contrato de concessão. O eventual desfecho futuro

desfavorável à Companhia da referida decisão judicial pode impedir o uso do
pressuposto da continuidade operacional na elaboração e na apresentação de suas
demonstrações contábeis, cuja probabilidade de risco de perda é atualmente
classificada pelos assessores jurídicos da Companhia como possível. Devido aos fatos
anteriormente mencionados bem como as informações contidas na Nota Explicativa
nº 1, a Companhia, no dia 02 de setembro de 2015 protocolizou junto à Agencia
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL carta requerendo a rescisão do citado contrato
de concessão, mediante o ressarcimento integral dos investimentos realizados, bem
como os danos emergentes e lucros cessantes.

São Paulo, 10 de março de 2016

KPMG Auditores Independentes José Luiz Ribeiro de Carvalho
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP141128/O-2

A Diretoria Contador: Heitor Hiroshi Murao - CRC 1SP234.682/O-7
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